
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Moema, brasileira, solteira, natural e residente em Fortaleza, no Ceará, maior e capaz, conheceu Tomás, brasileiro, 
solteiro, natural do Rio de Janeiro, também maior e capaz. 
Tomás era um próspero empresário que visitava o Ceará semanalmente para tratar de negócios, durante o ano de 
2010. 
Desde então passaram a namorar e Moema passou a frequentar todos os lugares com Tomás que sempre a 
apresentou como sua namorada. Após algum tempo, Moema engravidou de Tomás. Este, ao receber a notícia, se 
recusou a reconhecer o filho, dizendo que o relacionamento estava acabado, que não queria ser pai naquele 
momento, razão pela qual não reconheceria a paternidade da criança e tampouco iria contribuir economicamente 
para o bom curso da gestação e subsistência da criança, que deveria ser criada por Moema sozinha. 
Moema ficou desesperada com a reação de Tomás, pois quando da descoberta da gravidez estava desempregada e 
sem condições de custear seu plano de saúde e todas as despesas da gestação que, conforme atestado por seu 
médico, era de risco. 
Como sua condição financeira também não permitia custear as despesas necessárias para a sobrevivência da futura 
criança, Moema decidiu procurar orientação jurídica. É certo que as fotografias, declarações de amigos e alguns 
documentos fornecidos por Moema conferiam indícios suficientes da paternidade de Tomás. 
 
Diante desses fatos, e cabendo a você pleitear em juízo a tutela dos interesses de Moema, elabore a peça judicial 
adequada, a fim de garantir que Moema tenha condições financeiras de levar a termo sua gravidez e de assegurar 
que a futura criança, ao nascer, tenha condições de sobrevida. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Maria de Sousa, casada com Pedro de Sousa, desapareceu de seu domicílio, localizado na cidade de Florianópolis, 
sem dar notícias e não deixando representante ou procurador para administrar seus bens. Passados dez anos do 
trânsito em julgado da sentença de abertura da sucessão provisória dos bens deixados por Maria, seu marido 
requereu a sucessão definitiva.  
 
Considerando o caso relatado, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao 
caso, responda aos itens a seguir. 
 
A) Em qual momento haverá a presunção de morte de Maria? (Valor: 0,60) 
B) A presunção de morte de Maria tem o condão de dissolver o casamento entre ela e Pedro? (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 2 
 
Joana de Castro celebrou um contrato de mútuo garantido por alienação fiduciária com o Banco “X”, para aquisição 
de um automóvel marca Speed, ano 2010. Ficou acordado que Joana deveria pagar 48 parcelas de R$ 2.000,00 até o 
dia 05 de cada mês. Em virtude do inadimplemento no pagamento das seis últimas parcelas, a instituição financeira 
notificou a devedora via Cartório de Títulos e Documentos.  
 
Considerando o caso relatado, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao 
caso, responda aos itens a seguir. 
 
A) Nas obrigações com termo de vencimento certo, a constituição do devedor em mora opera-se, em regra, 
independentemente de interpelação? (Valor: 0,65) 
B) Deve o credor, nos termos do Decreto Lei n. 911/69, interpelar o devedor para comprovar a mora? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 
Caio foi submetido a uma cirurgia de alto risco em decorrência de graves problemas de saúde. Durante a realização 
da cirurgia, o médico informa à esposa de Caio a respeito da necessidade de realização de outros procedimentos 
imprescindíveis à manutenção da vida de seu marido, não cobertos pela apólice. Diante da necessidade de 
adaptação à nova cobertura, a esposa de Caio assina, durante a cirurgia de seu marido, aditivo contratual com o 
plano de saúde (que sabia da grave situação de Caio), cujas prestações eram excessivamente onerosas. 
 
Em face dessa situação, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 
A) O negócio jurídico firmado entre a esposa de Caio e o plano de saúde é inquinado por um vício de consentimento. 
Qual seria esse vício? (Valor: 0,60) 
B) O vício presente no negócio jurídico acima descrito faz com que o ato firmado se torne nulo ou anulável? 
Justifique. (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 4 
 
Renato, maior e capaz, efetuou verbalmente, no dia 07/03/2012, na cidade de João Pessoa, a compra de uma 
motocicleta usada por R$ 9.000,00, de Juarez, maior e capaz. Como Renato não tinha o dinheiro disponível para 
cumprir com sua obrigação e, visando solucionar este problema, ofereceu a Juarez um jet-ski, de valor equivalente 
como pagamento. 
 
Com base em tal situação, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao 
caso, responda aos itens a seguir. 
 
A) É cabível efetivar o pagamento pelo meio sugerido por Renato? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) Se Juarez recusasse a proposta de Renato, o pagamento se efetivaria mesmo assim? Justifique (Valor: 0,60) 
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